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Amazon 
e Shopee 
pedem adesão
a programa

REMESSA CONFORME

Duas das maiores varejistas
online pediram à Receita Federal
a adesão ao programa Remessa
Conforme, que oferece isenção
federal a compras do exterior de
até US$ 50 em troca de tratamen-
to alfandegário mais rápido. Os
pedidos das lojas Amazon e Sho-
pee serão analisados antes de a
certificação ser publicada no
Diário Oficial da União.  Assim
que as novas certificações forem
oficializadas, o volume de remes-
sas enviadas ao país com isenção
de Imposto de Importação au-
mentará para 78,5%. Atualmen-
te, a proporção está em 67%. Para
a adesão ao programa ser oficia-
lizada, as empresas precisam
adequar os sites às exigências do
Remessa Conforme. As empre-
sas passarão a inserir nas páginas
as informações da compra no ex-
terior antes da chegada da enco-
menda ao Brasil. Os dados são
enviados aos Correios ou às
transportadoras autorizadas,
que registram a declaração
aduaneira relativa a esse tipo de
importação. Isso impede que a
mercadoria fique retida em uni-
dades dos Correios, aguardando
a liberação da Receita Federal.
Apesar da isenção federal, as
mercadorias de até US$ 50 pa-
gam 17% de Imposto sobre a Cir-
culação de Mercadorias e Servi-
ços (ICMS), tributo arrecadado
pelos estados. Como o pagamen-
to do imposto também é realiza-
do de forma antecipada, as enco-
mendas podem ser liberadas an-
tes mesmo da chegada ao territó-
rio nacional. PÁGINA 2

Vendas no comércio varejista
revelam alta de 0,7% em julho

As vendas no comércio varejista cresceram 0,7% em julho na
comparação com o mês anterior. É o segundo mês consecutivo de
alta. Em junho, o crescimento havia sido de 0,1%. No acumulado
do ano, o resultado é positivo em 1,5%. Em 12 meses, há uma ex-
pansão de 1,6%. Os dados fazem parte da Pesquisa Mensal de Co-
mércio (PMC), divulgada nesta sexta-feira pelo Instituto Brasilei-

ro de Geografia e Estatística (IBGE). Na comparação com o mes-
mo mês do ano passado, a alta foi de 2,4%. Com os resultados des-
ta quarta-feira, o comércio varejista está 2,2% abaixo do nível re-
corde da série, de outubro de 2020.   Na comparação entre julho e
junho, quatro das oito atividades avaliadas pelo IBGE tiveram
crescimento de vendas. PÁGINA 2

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) encontrou indícios de "ges-
tão caótica" no controle de valores oriundos de acordos de delação e
leniência firmados na Operação Lava Jato. A conclusão está no rela-
tório parcial de inspeção realizada pelo conselho na 13ª Vara Federal
em Curitiba, que foi chefiada pelo ex-juiz e atual senador Sergio Mo-
ro (Pode-PR) (foto). A investigação começou em maio deste ano.   De
acordo com o documento, os acordos eram homologados pela vara

sem todos os documentos necessários, como a apresentação das cir-
cunstâncias da celebração e as discussões ocorridas entre as par-
tes. Os servidores responsáveis pela investigação também afirmam
que os acordos poderiam beneficiar o repasse de R$ 2,5 bilhões de re-
cursos desviados da Petrobras para a criação da chamada Fundação
Lava Jato, gerida pela própria força-tarefa, que foi chefiada pelo ex-
procurador Deltan Dallagnol. PÁGINA 3

INSPEÇÃO EM CURITIBA

DÍVIDA ATIVA

CNJ aponta ‘gestão caótica’de
valores em acordos da Lava Jato 

Sob pressão e desconfiança de parte do mercado sobre as proje-
ções de receita para o próximo ano, o Ministério da Fazenda reforçou
nesta sexta-feira, que prevê recuperar em 2024 R$ 46 bilhões em dé-
bitos inscritos na Dívida Ativa da União, estimativa já encaminhada
no projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA). Para indicar a viabili-
dade do número, a pasta apontou que, de R$ 30 bilhões desse tipo de
receita estimados para 2023, já foram alcançados R$ 21,9 bilhões ao

final do primeiro semestre. "Desse total, R$ 10 bilhões são resultado
de acordos de transação tributária. O que demonstra o sucesso do
instituto da transação tributária", disse a Fazenda, em nota divulgada
nesta tarde. Além disso, o Ministério afirma que a Procuradoria-Ge-
ral da Fazenda Nacional (PGFN), responsável por esses cálculos, es-
tuda oferecer editais para regularizar, pela via consensual, débitos
relacionados a teses jurídicas de PIS/Cofins, por exemplo. PÁGINA 2
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Salário mínimo R$ 1.320,00
Ufir R$ 4,3329
Taxa Selic
(02/08) 13,25%
Poupança 3
(15/09) 0,6798%
TR
(15/09) 0,1789%

IGP-M -0,14% (ago.)
IPCA 0,23% (ago.)
CDI
(02/08) 13,15%
OURO
BM&F/grama R$ 304,42
EURO Comercial 
Compra: 5,1921 Venda: 5,1927

EURO turismo 
Compra: 5,2322 Venda: 5,4122
DÓLAR Ptax - BC
Compra: 4,8689 -0,13%
DÓLAR comercial
Compra: 4,8700 Venda: 4,8706
DÓLAR turismo
Compra: 4,8806 Venda: 5,0606

ENERGISA UNT N2 50.95 +4.90 +2.38

AZUL PN N2 13.54 +3.36 +0.44

SAO MARTINHOON NM 40.54 +3.00 +1.18

SUZANO S.A. ON NM 52.53 +2.54 +1.30

ENEVA ON NM 12.33 +1.99 +0.24

VIA ON NM 0.76 −15.56 −0.14

IRBBRASIL REON NM 40.50 −7.24 −3.16

CARREFOUR BRON NM 9.91 −7.04 −0.75

P.ACUCAR-CBDON NM 4.43 −3.28 −0.15

VAMOS ON NM 10.600 −5.53 −0.620

VALE ON NM 69.54 0.83 −0.58

PETROBRAS PN N2 33.89 +0.06 +0.02

EQUATORIAL ON NM 33.96 +1.71 +0.57

ITAUUNIBANCOPN N1 27.58 −0.22 −0.06

PETROBRAS ON N2 36.90 −1.47 −0.55

Maiores Altas Maiores Baixas Mais Negociadas Fechamento %

Preço % Oscil. Preço % Oscil.

Bolsas no mundo

INDICADORES

Dow Jones 34.618,24 -0,83

NASDAQ Composite 13.708,334 -1,56

CAC 40 7.378,82 +0,96

FTSE 100 7.711,38 +0,50

DAX 30 15.893,53 +0,56

Ftse Mib 28.895,39 +0,08

Preço % Oscil.

IBOVESPA: -0,53% / 118.757,53 / -634,02 / Volume: R$ 45.805.225.424 / Negócios: 3.579.035
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Economia

Bolsa cai 0,53%, a 118
mil pontos, mas avança
quase 3% na semana
LUÍS EDUARDO LEAL/AE

Aqui e em Nova York, in-
vestidores evitaram tomar ris-
co na última sessão de semana
que antecede decisões sobre a
Selic e a taxa de juros de refe-
rência dos Estados Unidos,
ambas na próxima quarta-fei-
ra. Assim, a Bolsa de Valores
de São Paulo (Bovespa perma-
neceu em faixa relativamente
estreita esta sexta-feira, de mí-
nima a 118.666,46, no fim da
tarde, à máxima de 119.780,20,
em variação de pouco mais de
1,1 mil pontos até o fechamen-
to aos 118.757,53, em baixa de
0,53%. O giro financeiro subiu
a R$ 29,6 bilhões, em dia de
vencimento de opções sobre
ações. Em Nova York, as per-
das ficaram entre 0,83% (Dow
Jones) e 1,56% (Nasdaq) na
sessão.

Na semana, com a alta nas
quatro sessões anteriores, o
Ibovespa (Índice Bovespa) ob-
teve ganho de 2,99% até a sex-
ta-feira, no que foi o melhor
desempenho desde o interva-
lo entre 5 e 9 de junho, quando
havia avançado 3,96%. Dessa
forma, mais do que reverteu a
baixa de 2,19% da semana pas-
sada, que havia sucedido ga-
nhos de 1,77% e 0,37%. O índi-
ce progrediu em três das últi-
mas quatro semanas, vindo de
perdas nas quatro anteriores,
no intervalo iniciado em 24 de
julho e que se estendeu a 18 de
agosto. No mês, o Ibovespa so-
be 2,61% e, no ano, 8,22%.

Com a cautela que prevale-
ceu nesta véspera de fim de se-
mana, as ações de maior liqui-
dez na B3, que quinta-feira ha-
viam subido em bloco, nesta

sexta tiveram desempenho
majoritariamente negativo,
em variações que ganharam
impulso perto do encerra-
mento da sessão. Assim, Vale
ON cedeu 0,83%, na mínima
do dia no fechamento; Petro-
bras ON e PN, que mostravam
perdas inferiores a 1% mais
cedo, encerraram o dia sem si-
nal único, com a ON em queda
de 1,47%, na mínima do dia no
fechamento, e a PN, em leve
alta de 0,06%. As ações de
grandes bancos tiveram varia-
ção negativa nesta sexta-feira,
entre -0,2% (Bradesco PN) e -
3,63% (Unit do Santander, pi-
so do dia no encerramento).
BB ON se desgarrou, em leve
alta de 0,34% nesta sexta-feira.

Na semana, contudo, o de-
sempenho foi positivo para as
principais ações do Ibovespa,
com Petrobras (ON) e Vale
(ON) mostrando ganhos na
casa de 6,8% em setembro - na
semana, destaque para Vale,
que avançou 4,24%. 

Na ponta ganhadora do
Ibovespa na sessão desta sex-
ta-feira, Energisa (+4,9%),
Azul (+3,36%) e São Martinho
(+3,00%), com Via (-15,56%) -
ainda na esteira da precifica-
ção do follow on -, IRB (-
7,24%) e Carrefour Brasil (-
7,04%) no canto oposto.

DÓLAR 
Em sessão morna e de li-

quidez moderada, o dólar à
vista encerrou o pregão desta
sexta-feira, em baixa de 0,03%,
cotado a R$ 4,8712. Houve os-
cilação de pouco menos de
dois centavos entre mínima
(R$ 4,8599) e a máxima (R$
4,8794).

Sábado, domingo e segunda-feira, 16, 17 e 18 de setembro de 2023

IBGE

Vendas no comércio varejista
crescem 0,7% em julho
BRUNO DE FREITAS
MOURA/ABRASIL 

A
s vendas no comércio
varejista cresceram
0,7% em julho na

comparação com o mês ante-
rior. É o segundo mês consecuti-
vo de alta. Em junho, o cresci-
mento havia sido de 0,1%. No
acumulado do ano, o resultado
é positivo em 1,5%. Em 12 me-
ses, há uma expansão de 1,6%.    

Os dados fazem parte da Pes-
quisa Mensal de Comércio
(PMC), divulgada nesta sexta-fei-
ra pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE).
Na comparação com o mesmo
mês do ano passado, a alta foi de
2,4%. Com os resultados desta
quarta-feira, o comércio varejista
está 2,2% abaixo do nível recorde
da série, de outubro de 2020.  

ATIVIDADES COM ALTA 
Na comparação entre julho e

junho, quatro das oito ativida-

des avaliadas pelo IBGE tiveram
crescimento de vendas. O desta-
que ficou com o segmento equi-
pamentos e material para escri-
tório informática e comunica-
ção, com alta de 11,7%. O ramo
tem apresentado grande flutua-
ção ao longo do ano, positivas e
negativas. Segundo a pesquisa,
o dólar e mudanças na política
de importação ajudam a expli-
car a alta de julho.  

“Houve algumas mudanças
na questão da tributação das im-
portações, que acabam oferecen-
do um ímpeto maior na variação
dessa atividade”, disse o gerente
da PMC, Cristiano Santos.

A segunda maior alta foi no
setor de outros artigos de uso
pessoal e doméstico, que apre-
sentou expansão de 8,4%. O pes-
quisador do IBGE explicou que
o setor se recupera de um com-
portamento negativo nos últi-
mos meses.  

“A alta vem muito por conta
de base de comparação baixa,

mas também houve promoções
pontuais. Algumas grandes lojas
realizaram uma espécie de ante-
cipação de Black Friday. Embo-
ra tenha sido algo bastante es-
pecífico, focado, e não tenha
atingido a atividade como um
todo, foi suficiente pra dar essa
virada de trajetória.”

INFLAÇÃO 
Responsável por mais de 45%

do setor de comércio, o ramo hi-
per, supermercados, produtos
alimentícios, bebidas e fumo te-
ve crescimento de 0,3% ante ju-
nho. Nos últimos dois anos, esse
segmento soma alta de 1,7%. Pa-
ra o IBGE, o resultado positivo é
reflexo de uma pressão menor
da inflação. “Uma vez que dimi-
nuiu a pressão dos preços dos
alimentos, a demanda tem mar-
gem para crescimento”, afirmou
Cristiano Santos. 

A outra atividade que fechou
julho com número positivo foi
artigos farmacêuticos, médicos,

ortopédicos e de perfumaria
(0,1%). 

Apresentaram queda em ju-
lho as atividades tecidos, ves-
tuário e calçados (-2,7%); livros,
jornais, revistas e papelaria (-
2,6%); móveis e eletrodomésti-
cos (-0,9%) e combustíveis e lu-
brificantes (-0,1%).  

Varejo ampliado 
No comércio varejista am-

pliado, que inclui veículos, mo-
tos, partes e peças e material de
construção, o volume de vendas
teve retração de 0,3% ante ju-
nho. A forte queda nas ativida-
des de veículos e motos, partes e
peças (-6,2%) influenciou o re-
sultado. “A política de mudança
fiscal que culminou na redução
do preço de alguns automóveis
acabou se concentrando mais
em junho, quando o setor regis-
trou crescimento 8,8%”, justifi-
cou o gerente da pesquisa. 

Nos últimos 12 meses, o vare-
jo ampliado tem alta acumulada
de 2,3%.  

MERCADOS

Regime de partilha produz
mais de 500 milhões de barris 
ANA CRISTINA 
CAMPOS/ABRASIL 

A produção acumulada em
regime de partilha superou a
marca de 500 milhões de barris
de petróleo. A produção foi ini-
ciada em 2017 com a então cha-
mada Área de Desenvolvimen-
to de Mero. Hoje, sete contratos

estão em atividade, com 13
FPSOs (navio-plataforma) e
atingiram o total  de 518 mi-
lhões de barris produzidos até o
mês de julho.  

Os dados fazem parte do Bo-
letim Mensal dos Contratos de
Partilha de Produção, divulgado
nesta sexta-feira pela Pré-Sal
Petróleo (PPSA), gestora dos

contratos de partilha.
Os campos de Búzios, Mero e

Sépia são os principais produto-
res neste regime. Nestes seis
anos, a produção acumulada de
gás natural com aproveitamento
comercial também cresceu e so-
mou 1,44 bilhão de metros cúbi-
cos (m³).

“As parcelas acumuladas de

PETRÓLEO

Amazon e Shopee fazem pedidos 
para aderir ao Remessa Conforme
AMANDA PUPO/AE

O Ministério da Fazenda, por
meio da Receita Federal, infor-
mou nesta sexta-feira, que rece-
beu pedidos de adesão ao pro-
grama Remessa Conforme das
empresas Amazon e Shopee. As
solicitações ainda serão analisa-

das e, para as certificações te-
rem efeito legal, precisarão ser
publicadas no Diário Oficial da
União (DOU), explicou a pasta.

Nesta semana, a Receita ha-
via divulgado que as empresas
já certificadas no programa re-
presentam cerca de 67% do vo-
lume de remessas enviadas ao

País. Com as novas certifica-
ções,  o patamar passará a
78,5%.

Pelo programa, que tenta
conter a sonegação de impostos,
o governo concede isenção de
Imposto de Importação nas
compras de até US$ 50 para as
varejistas internacionais que co-

brarem os tributos de forma an-
tecipada, no momento em que o
produto é adquirido. O benefí-
cio não se estende ao Imposto
sobre a Circulação de Mercado-
rias e Serviços (ICMS), que é es-
tadual e passou a ter alíquota-
padrão de 17% nessas opera-
ções.

IMPORTAÇÃO

Fazenda reforça previsão de
recuperar R$ 46 bi da dívida ativa 
AMANDA PUPO/AE

Sob pressão e desconfiança
de parte do mercado sobre as
projeções de receita para o pró-
ximo ano, o Ministério da Fa-
zenda reforçou nesta sexta-feira,
que prevê recuperar em 2024 R$
46 bilhões em débitos inscritos
na Dívida Ativa da União, esti-
mativa já encaminhada no pro-
jeto de Lei Orçamentária Anual
(PLOA). Para indicar a viabilida-
de do número, a pasta apontou
que, de R$ 30 bilhões desse tipo

de receita estimados para 2023,
já foram alcançados R$ 21,9 bi-
lhões ao final do primeiro se-
mestre. "Desse total, R$ 10 bi-
lhões são resultado de acordos
de transação tributária. O que
demonstra o sucesso do institu-
to da transação tributária", disse
a Fazenda, em nota divulgada
nesta tarde.

Além disso, o Ministério afir-
ma que a Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), res-
ponsável por esses cálculos, es-
tuda oferecer editais para regu-

larizar, pela via consensual, dé-
bitos relacionados a teses jurídi-
cas de PIS/Cofins, por exemplo.
Em estudo preliminar, disse a
pasta, o órgão da Fazenda esti-
mou que existem ao menos 19
teses jurídicas de PIS/Cofins
com valor em discussão da or-
dem de R$ 800 bilhões.

Como o Broadcast, sistema
de notícias em tempo real do
Grupo Estado, já havia mostra-
do, a Fazenda conta também
com novas regras transacionais
para a PGFN e Receita Federal

como parte do pacote de recei-
tas adicionais para cumprir a
meta de déficit zero de 2024, que
prevê a entrada de R$ 168 bi-
lhões no total.

A transação no contencioso
permite ao contribuinte nego-
ciar débitos ainda em discussão
administrativa ou judicial. Na
avaliação da Fazenda, isso con-
tribui para a redução do litígio
no Carf e no Judiciário, aumenta
a disponibilidade financeira das
empresas, além de recompor a
base tributável.

DÉBITOS

Consórcio de cooperativas
e BB fazem 1a transação
de título público no Drex

REAL DIGITAL

MATHEUS PIOVESANA/AE

O consórcio de cooperati-
vas financeiras formado para
os testes do Drex, o Real digi-
tal, e que é composto por Si-
coob, Sicredi, Ailos, Cresol e
Unicred, realizou a primeira
negociação de título público
federal tokenizado (TPFt), com
o Banco do Brasil. A confirma-
ção da operação aconteceu na
manhã de quinta-feira.

Além disso, na quarta, hou-
ve uma transação de tokens
emitidos propriamente por
uma instituição financeira. Os
participantes emitiram um
Real tokenizado, que tem vali-
dade em todo o sistema finan-
ceiro, e o transferiram para o

BB, o que testou a interopera-
bilidade da moeda digital.

Em julho, o consórcio de
cooperativas financeiras foi
um dos primeiros participan-
tes do piloto do Drex a imple-
mentar o nó na rede dele. Em
agosto, fez as primeiras emis-
sões de tokens, com a conver-
são de R$ 1.500 de um saldo da
reserva bancária de uma insti-
tuição financeira para a cartei-
ra digital do consórcio.

"Estamos comprometidos
em continuar encontrando
oportunidades de colaboração
e pesquisa para impulsionar o
desenvolvimento do SFN e das
finanças digitais no Brasil", diz
o consórcio de cooperativas,
em nota.

direito da União nestes contra-
tos atingiram, no mesmo pe-
ríodo, a marca de 30 milhões
de barris  de petróleo e  de
167,20 milhões de m³ de gás
natural com aproveitamento
comercial. 

A produção da União leva em
conta o percentual de excedente
em óleo de cada campo e o volu-
me de custos recuperados em
cada projeto. Por esta razão, as
principais contribuições vieram
dos campos de Mero, Sapinhoá
e Búzios. Em relação ao gás na-
tural da União, a maior parte da
produção é oriunda do Campo
de Sapinho”, informa a Pré-Sal
Petróleo.

As publicações legais de sua empresa com
o melhor preço em um jornal de qualidade

Tels.: (21) 3923-5158 / 96865-1628
publicidade@diariodoacionista.com.br
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Oposição pede ao MP que
investigue contratos com
empresas de secretários

GESTÃO TARCÍSIO

GUSTAVO CÔRTES/AE

O deputado estadual Emídio
de Souza (PT-SP) enviou um
ofício à procuradora-geral do
Ministério Público de Contas de
São Paulo, Leticia Matuck Fe-
res, em que cobra do órgão uma
investigação sobre contratos da
gestão do governador Tarcísio
de Freitas com empresas de
seus secretários.

"Qual é o posicionamento
oficial do Ministério Público de
Contas do Estado de São Paulo
em relação a essas situações de
aparente conflito de interesses
na gestão pública?", questiona o
parlamentar no documento.

Conforme revelou o Estadão,
a Secretaria de Saúde chegou a
prorrogar até julho de 2024 um
contrato com a MN&D Ribei-
rão, da qual o titular da pasta,
Eleuses Paiva, é sócio. O negó-
cio, que havia sido firmado no
mesmo mês do ano passado, foi
desfeito após a reportagem pro-
curá-lo para comentar o caso.
Os valores recebidos desde o
aditamento foram devolvidos
aos cofres do Estado. "Cabe sa-
lientar que o secretário Eleuses
Paiva é sócio minoritário da
MN&D Ribeirão Ltda, não exer-
cendo qualquer cargo de admi-
nistração", disse a secretaria em
nota na ocasião.

O contrato rendia cerca de
R$ 60 mil anuais por atendi-

mentos a usuários do Sistema
Único de Saúde (SUS) paulista.

O caso de Eleuses Paiva não
foi o único na atual gestão. O Es-
tadão também revelou que a
Multilaser, empresa do secretá-
rio da Educação, Renato Feder,
ganhou três licitações com o go-
verno paulista já no mandato de
Tarcísio. A maior delas, de R$
226 mil, foi celebrada com o Ins-
tituto de Assistência Médica do
Servidor do Estado (Iamspe).
Feder também gere um contra-
to de R$ 76 milhões firmado nos
últimos dias do governo de Ro-
drigo Garcia (PSDB) com a
companhia. Após a revelação
do episódio, o governador Tar-
císio de Freitas determinou pu-
blicamente que não sejam mais
feitos novos contratos com a
empresa.

Emídio também enviou ao
secretário da Casa Civil de São
Paulo, Arthur Lima, um reque-
rimento de informação em que
questiona quais mecanismos a
gestão do governador Tarcísio
de Freitas pretende adotar para
evitar a contratação de empre-
sas de integrantes do Executivo.

Por fim, requisitou ainda um
levantamento de todas as em-
presas ligadas a secretários
com as quais a atual gestão
mantém contrato e questionou
se os considera adequados aos
regulamentos da administra-
ção pública.

INSPEÇÃO EM CURITIBA

Lava Jato: CNJ aponta ‘gestão
caótica’de valores em acordos 
ANDRÉ RICHTER/ABRASIL 

O
Conselho Nacional
de Justiça (CNJ) en-
controu indícios de

"gestão caótica" no controle de
valores oriundos de acordos de
delação e leniência firmados na
Operação Lava Jato. A conclu-
são está no relatório parcial de
inspeção realizada pelo conse-
lho na 13ª Vara Federal em Curi-
tiba, que foi chefiada pelo ex-
juiz e atual senador Sergio Moro
(Pode-PR). A investigação co-
meçou em maio deste ano.   

De acordo com o documento,
os acordos eram homologados
pela vara sem todos os documen-
tos necessários, como a apresen-
tação das circunstâncias da cele-

bração e as discussões ocorridas
entre as partes. Os servidores res-
ponsáveis pela investigação tam-
bém afirmam que os acordos po-
deriam beneficiar o repasse de R$
2,5 bilhões de recursos desviados
da Petrobras para a criação da
chamada Fundação Lava Jato,
gerida pela própria força-tarefa,
que foi chefiada pelo ex-procura-
dor Deltan Dallagnol.

"Verificou-se a existência de
um possível conluio envolvendo
os diversos operadores do siste-
ma de justiça, no sentido de des-
tinar valores e recursos no Bra-
sil, para permitir que a Petro-
bras pagasse acordos no exterior
que retornariam para interesse
exclusivo da força-tarefa", diz o
documento.

A correição cita ainda que os
acordos de leniência assinados
entre a Lava Jato, a Odebrecht e
a Braskem foram assinados sem
informações completas e com
valores estipulados por autori-
dades estrangeiras, conduta que
foi considerada "absurda" pelos
técnicos.

"Os expedientes de correição
externaram que os magistrados
atuantes na 13ª Vara Federal de
Curitiba se conformavam com a
ausência de informações relacio-
nadas, por exemplo, às tratativas
realizadas, ao método utilizado
para definição de valores e de víti-
mas, ausência de documentos
produzidos pela defesa técnica
durante as discussões e tudo mais
que fosse necessário para impri-

mir transparência e viabilizar a
avaliação", conclui o relatório.

O relatório final sobre as irre-
gularidades encontradas na 13ª
Vara Federal de Curitiba deve
ser analisado neste mês pelo
plenário do CNJ. O Conselho de-
ve propor a abertura de investi-
gação contra os juízes e procu-
radores que trabalharam nas in-
vestigações da Lava Jato.

Na semana passada, o minis-
tro Dias Toffoli, do Supremo Tri-
bunal Federal (STF), anulou
provas obtidas nos acordos de
leniência da Odebrecht e deter-
minou que a Advocacia-Geral
da União (AGU) abra investiga-
ção contra os agentes públicos
que participaram da assinatura
dos acordos.

Especialistas defendem diploma para jornalistas
PEDRO PEDUZZI/ABRASIL 

A formação adequada para o
exercício do jornalismo profissio-
nal é requisito básico para que a
veiculação de informações de
qualidade ajude no combate à de-
sinformação promovida pelas fa-
ke news. Nesse sentido, especia-
listas defendem que o Supremo
Tribunal Federal (STF) reveja a
decisão, tomada em 2009, de reti-
rar a obrigatoriedade de diploma

para o exercício da profissão.  
Essa é uma das conclusões do

painel Jornalismo e agências de
checagem na defesa da demo-
cracia, do seminário Combate à
Desinformação e Defesa da De-
mocracia, promovido pelo STF
em parceria com universidades
públicas. Coordenador de Rela-
ções Institucionais da Rede Na-
cional de Combate à Desinfor-
mação (RNCD), Marcos Urupá
defende que o diploma é um ele-

mento-chave para a adequada
formação do profissional jorna-
lista. “A meu ver, a questão do di-
ploma é uma das virtudes da co-
municação”, disse.

“Quando você coloca essa
questão de valorização, o diplo-
ma é uma dessas valorizações. Es-
tamos falando de profissionais, de
uma categoria profissional histó-
rica que tem uma relação direta
com a condição da democracia
desse país; que estiveram na van-

guarda da luta pela democracia.
Os jornalistas foram perseguidos,
assim como professores universi-
tários e servidores públicos na
época da ditadura”, disse Urupá.

Para a professora da Universi-
dade Estadual da Paraíba
(UEPB) Juliana Marques, o di-
ploma, para exercício jornalísti-
co, é de extrema relevância, em-
bora não haja mais a obrigato-
riedade, após a decisão tomada
pelo STF em 2009.

COMBATE A FAKE NEWS

Juscelino distorce decisão do STF que
devolveu cargo de prefeita à irmã
TÁCIO LORRAN/AE

O ministro das Comunica-
ções, Juscelino Filho (União
Brasil), distorceu decisão do mi-
nistro do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) Luís Roberto Barro-
so que devolveu o cargo de pre-
feita de Vitorino Freire (MA) a
Luanna Rezende. Os dois são in-
vestigados no âmbito da Opera-
ção Benesse da Polícia Federal
(PF). Luanna é irmã do ministro.

Em nota publicada nesta sex-
ta-feira, Juscelino Filho disse que
o STF reconheceu que "sempre
agimos da maneira correta", o
que não é verdade. Barroso não
analisou o mérito da investiga-
ção.  Na realidade, o magistrado
devolveu o cargo a Luanna ao
entender que o afastamento não
é mais necessário. Ele destacou
ainda que a Prefeitura de Vitori-
no Freire exonerou uma servido-
ra investigada e suspendeu o pa-

gamento a empresas suposta-
mente envolvidas no esquema,
após os mandados de busca e
apreensão no dia 1º de setembro.

"Nesse contexto, verifico que
a medida de afastamento caute-
lar da função pública cumpriu o
seu propósito e não mais se jus-
tifica à luz do princípio da pro-
porcionalidade", escreveu o mi-
nistro do STF.

O objetivo do afastamento de
Luanna da prefeitura de Vitori-

no Freire, segundo a decisão do
magistrado, tinha como efeito
imediato a "interrupção da en-
grenagem criminosa, preser-
vando o Erário, evitando a conti-
nuidade dos delitos e que o car-
go fosse utilizado para dificultar
as investigações". A decisão foi
tomada na quinta-feira passada.

A Operação Benesse investi-
ga os crimes de fraude em licita-
ção, lavagem de dinheiro e des-
vio de emenda parlamentar. 

MINISTRO

Rosa vota contra ações que pedem
fim de direitos políticos de Dilma
RAYSSA MOTTA/AE

O Supremo Tribunal Federal
(STF) começou a julgar nesta
sexta-feira, seis ações que ques-
tionam a manutenção dos direi-
tos políticos da ex-presidente
Dilma Rousseff (PT) após o im-
peachment.

A ex-presidente perdeu o
mandato em 2016, mas o pro-

cesso de impeachment foi divi-
do, o que permitiu que os sena-
dores votassem de forma autô-
noma a cassação do cargo, por
crime de responsabilidade, e a
suspensão dos direitos políti-
cos. O resultado foi que a petis-
ta precisou deixar o Palácio do
Planalto, mas manteve a prer-
rogativa de disputar eleições e
assumir cargos na administra-

ção pública.
Dilma foi candidata ao Sena-

do em 2018, mas não se elegeu, e
hoje é presidente do Novo Ban-
co do Desenvolvimento.

A ministra Rosa Weber, presi-
dente do STF, é relatora dos pro-
cessos e votou para rejeitar to-
das as ações. Ela argumentou
que o impeachment é um pro-
cesso político e que o tribunal

não deve interferir na decisão
do Senado.

Rosa explicou que, 'em virtu-
de das realidades fática e jurídi-
ca da atualidade', não há como
determinar que o Senado refaça
a votação, de modo que uma de-
cisão do STF para cassar os di-
reitos políticos da ex-presidente
atropelaria a deliberação dos se-
nadores.

IMPEACHMENT

PMs deverão manter
câmeras ligadas

EQUIPAMENTO CORPORAL

FLÁVIA ALBUQUERQUE/ABRASIL 

A Justiça de São Paulo de-
terminou por meio de liminar
que todos os policiais militares
do estado utilizem câmeras
corporais e não as desliguem
em nenhuma situação. As câ-
meras também devem ser ins-
taladas nos veículos da Polícia
Militar (PM). A liminar, da noi-
te de quarta-feira passada,
também impõe que os poli-
ciais usem apenas algemas pa-
ra imobilizar os suspeitos. O
uso de cordas, arames, fios ou
qualquer objeto semelhante
está proibido. O prazo para
que as determinações sejam
cumpridas é de 90 dias, com

multa diária de R$ 100 mil, ca-
so sejam descumpridas.  

Reportagem da  Agência
Brasil, de maio de 2023, ajuda a
embasar a decisão. O conteú-
do, assinado pela repórter Elai-
ne Cruz, é citado na liminar pa-
ra destacar uma redução de
62,7% da letalidade policial, de
697 mortes em 2019 para 260
em 2022, a partir do uso das câ-
meras. “E, segundo informam
as autoras (do processo judi-
cial), no caso narrado na inicial
os policiais teriam desligado as
câmeras de filmagem dos seus
uniformes, no momento da
prisão, a fim de acobertar ilega-
lidades. Eis a urgência da me-
dida”, diz o texto.

Partido expulsa advogado que errou
de ‘Príncipe’ e por insulto ao STF
ANDRÉ RICHTER/ABRASIL 

O Solidariedade informou
nesta sexta-feira que expulsou da
legenda o advogado Hery Waldir
Kattwinkel, defensor de um dos
réus condenados pelo Supremo
Tribunal Federal (STF) pelos atos
golpistas de 8 de janeiro. Hery é
filiado ao partido e foi candidato
a deputado estadual em São Pau-

lo nas eleições de 2022.  
Quinta-feira, durante a susten-

tação em defesa de Thiago de As-
sis Mathar, condenado a 14 anos
de prisão, o advogado comparou
a situação dos presos pelos atos
com o Holocausto e disse que o
ministro do STF Alexandre de
Moraes “inverte o papel de julga-
dor” para se tornar um acusador.

Hery também usou uma de-

claração descontextualizada do
ministro Luís Roberto Barroso
para citá-lo durante o julgamen-
to e ainda confundiu a obra O
Príncipe, de Nicolau Maquiavel,
com o livro infantil O Pequeno
Príncipe, de Antoine de Saint-
Exupéry ao citar a frase "os fins
justificam os meios".

Para o Solidariedade, o advo-
gado usou "falas ofensivas e des-

respeitosas" para se dirigir ao
Supremo.

Durante o julgamento, Ale-
xandre de Moraes rebateu as de-
clarações do advogado. “É paté-
tico e medíocre um advogado
suba à tribuna do STF com dis-
curso de ódio e para postar nas
redes sociais. Talvez para ser ve-
reador nas eleições do ano que
vem”, afirmou o ministro.

SOLIDARIEDADE
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Danilo Cavalcante diz à polícia
dos EUA que planejava fugir

Depois de ser perseguido pe-
la polícia local no sudeste da
Pensilvânia (EUA) por duas se-
manas, o brasileiro Danilo Ca-
valcante podia sentir as autori-
dades se aproximando dele. Ele
sabia que tinha que fugir ou en-
frentaria uma captura. Então ele
formulou um plano: o fugitivo
de 34 anos roubaria alguém em
24 horas e tentaria fugir para o
Canadá ou Porto Rico.

Mas não houve carro, nem
viagem até a fronteira, nem saí-
da. Cavalcante - sujo e molhado
se escondendo em arbustos
densos - foi capturado por uma

equipe tática da Alfândega e
Proteção de Fronteiras dos EUA
na manhã de quarta-feira. O cão
de busca da equipe, um belga
Malinois de 4 anos chamado Yo-
da, mordeu-o no couro cabelu-
do e depois agarrou sua perna
enquanto Cavalcante, ainda ar-
mado com um rifle que havia
roubado alguns dias antes, fazia
um último esforço para rastejar.

Horas depois, dentro de um
quartel da Polícia Estadual da
Pensilvânia, o cidadão brasilei-
ro, falando em português e sen-
do compreendido por meio de
um intérprete, revelou aos in-

vestigadores seu plano de rou-
bar um carro. "Ele disse que a
presença policial neste períme-
tro estava se tornando muito in-
tensa e que ele sentia que preci-
sava sair da área", disse o vice-
marechal dos EUA Robert Clark.

Cavalcante forneceu outros
detalhes sobre sua vida desde
sua fuga da Prisão de Chester no
dia 31 de agosto. Ele disse que
não comeu nos primeiros três
dias, sobrevivendo com água de
um riacho e finalmente rouban-
do uma melancia de uma fazen-
da. Ele abriu a melancia contra a
sua cabeça, contou.

NA CADEIA

G77 e China devem lutar por
um mundo melhor, diz Guterres
GABRIEL BUENO DA COSTA/AE

O secretário-geral da Organi-
zação das Nações Unidas, Anto-
nio Guterres, afirmou que o grupo
dos 77 e a China devem "lutar por
um mundo que funcione para to-
dos", durante discurso na cúpula
desses países em desenvolvimen-
to em Havana, nesta sexta-feira.

Guterres notou que os países
representados no evento em
Cuba retiraram centenas de mi-
lhões de pessoas da pobreza nas
últimas décadas, mas enfrentam
agora uma série de crises, com

crescente pobreza e fome, pre-
ços em alta, aumento na dívida e
piora em desastres climáticos.
"A conclusão é clara: o mundo
está falhando com os países em
desenvolvimento", comentou,
ao tratar dos sistemas globais.

O secretário-geral reforçou a
necessidade de instituições
multilaterais fortes e efetivas,
conforme a comunidade se mo-
ve para "um mundo multipolar".
E lembrou que muitas institui-
ções atuais, em particular o
Conselho de Segurança da
ONU, o Fundo Monetário Inter-

nacional (FMI) e o Banco Mun-
dial, foram estabelecidos quan-
do muitas nações em desenvol-
vimento ainda enfrentavam o
domínio colonial, sem voz sobre
seus próprios assuntos ou sobre
as questões globais.

Guterres ainda defendeu a
importância da "justiça climáti-
ca" e da "justiça financeira" no
mundo. Os países ricos preci-
sam cumprir a promessa de US$
100 bilhões, de dobrar o finan-
ciamento para adaptação finan-
ceira até 2025 e também recapi-
talizar o Fundo Verde do Clima.

ONU

Líbia esvazia cidade e busca
por 10 mil desaparecidos

Autoridades da Líbia retira-
ram moradores de Derna, a ci-
dade inundada por enchentes
no início desta semana, e limi-
taram o acesso ao local nesta
sexta-feira, enquanto equipes
de busca escavavam lama e des-
troços de construções na tenta-
tiva de encontrar 10 mil pessoas
que permanecem desapareci-
das. O governo local já registrou
11 mil mortes por conta das
inundações.

Montanhas de metal retorci-
do e de carros arrastados

preenchiam as ruas de Derna,
que estão cobertas de lama
marrom. As equipes estão en-
terrando corpos em valas co-
muns fora da cidade e em cida-
des próximas, disse o ministro
da Saúde do Leste da Líbia,
Othman Abduljaleel.

Os corpos "estão espalhados
pelas ruas, voltando para a costa
e enterrados sob edifícios desa-
bados e escombros", disse Bilal
Sablouh, gestor forense regional
para África no Comitê Interna-
cional da Cruz Vermelha. "Em

apenas duas horas, um dos
meus colegas contou mais de
200 corpos na praia perto de
Derna", disse ele. Os mergulha-
dores também estão vasculhan-
do as águas costeiras da cidade.

As autoridades de saúde aler-
taram que a água parada abria a
porta para doenças - mas disse-
ram que não havia necessidade
de apressar os enterros ou colo-
car os mortos em valas comuns,
uma vez que os corpos normal-
mente não representam um ris-
co em tais casos.

TRAGÉDIA

Lei define
regras para
vacinação em
locais privados

PAULA LABOISSIÈRE/ABRASIL 

Lei sancionada pelo presi-
dente Luiz Inácio Lula da Sil-
va (foto) e publicada nesta
sexta-feira no Diário Oficial
da União define regras para
vacinação humana em esta-
belecimentos privados. O
texto prevê que os locais se-
jam licenciados para a ativi-
dade por autoridade sanitá-
ria competente e que tenham
um responsável técnico obri-
gatoriamente com formação
médica, farmacêutica ou de
enfermagem.   

“O serviço de vacinação
contará com profissional le-
galmente habilitado para de-
senvolver as atividades de va-
cinação durante todo o pe-
ríodo em que o serviço for
oferecido”, destacou a publi-
cação. “Os profissionais en-
volvidos nos processos de va-
cinação serão periodicamen-
te capacitados para o serviço,
na forma do regulamento.” 

Ainda de acordo com o
texto, compete obrigatoria-
mente aos serviços de vaci-
nação gerenciar tecnologias,
processos e procedimentos,
conforme as normas sanitá-
rias aplicáveis, para preser-
var a segurança e a saúde do
usuário, e adotar procedi-
mentos para manter a quali-
dade e a integridade das vaci-
nas na rede de frio, inclusive
durante o transporte; 

Além disso, os locais em
questão devem registrar as
seguintes informações no
comprovante de vacinação,
de forma legível, e nos siste-
mas de informação definidos
pelos gestores do Sistema
Único de Saúde (SUS): iden-
tificação do estabelecimento;
identificação da pessoa vaci-
nada e do vacinador; dados
da vacina: nome, fabricante,
número do lote e dose; data
da vacinação; e data da próxi-
ma dose, quando aplicável. 

Os serviços também de-
vem manter prontuário indi-
vidual com registro de todas
as vacinas aplicadas acessível
ao usuário e à autoridade sa-
nitária, respeitadas as nor-
mas de confidencialidade;
conservar à disposição da au-
toridade sanitária documen-
tos que comprovem a origem
das vacinas utilizadas; notifi-
car a ocorrência de eventos
adversos pós-vacinação, in-
clusive erros de vacinação. 

A lei cita como direitos do
usuário de serviços de vaci-
nação acompanhar a retirada
do material a ser aplicado do
seu local de refrigeração ou
armazenamento; conferir o
nome e a validade do produ-
to que será aplicado; receber
informações relativas a con-
traindicações; receber orien-
tações relativas à conduta no
caso de eventos adversos
pós-vacinação; ser esclareci-
do sobre todos os procedi-
mentos realizados durante a
vacinação. 

“O descumprimento das
disposições contidas nesta lei
constitui infração sanitária
nos termos da Lei nº 6.437, de
20 de agosto de 1977, sem
prejuízo das responsabilida-
des civil, administrativa e pe-
nal cabíveis”, diz a publica-
ção. O texto entra em vigor
em 90 dias. 

LICENCIAMENTO

Reino Unido anuncia
que irá proibir raça de
cachorros após ataque 

MENINA

O primeiro-ministro do Rei-
no Unido, Rishi Sunak, descre-
veu, nesta sexta-feira, a raça de
cães American Bully XL como
um "perigo para nossas comu-
nidades" e anunciou planos
para proibir a raça após um
clamor público devido a uma
série de ataques recentes.

Sunak disse que ele pediu
aos ministros do governo para
que reunissem especialistas
policiais e caninos para definir
legalmente as características
do American Bully XL, que não
é reconhecido como uma raça
por grupos como o Kennel
Club no Reino Unido ou o
American Kennel Club nos Es-
tados Unidos, que são organi-
zações de criadores que se de-
dicam a criação, registro, ex-
posição e promoção de raças
de cachorro.

"Atualmente não é uma ra-
ça definida por lei, então este
primeiro passo vital deve
acontecer rapidamente", disse
Sunak em uma declaração em
vídeo postada no X, anterior-
mente conhecido como Twit-
ter. "Então baniremos a raça
sob a Lei de Cães Perigosos e
novas leis entrarão em vigor
até o final do ano."

O governo está sob pressão
para tomar uma atitude sobre
o assunto depois que uma me-
nina de 11 anos foi atacada e
seriamente ferida por um
American Bully XL no último
sábado, 9, em Birmingham, na
Inglaterra. 

Essas preocupações se
aprofundaram na quinta-fei-
ra, 14, depois de um homem
ser morto em um ataque que
pode ter envolvido este tipo
de cão.

"Os cachorros American
Bully XL são perigosos para as
nossas comunidades, espe-
cialmente para nossas crian-
ças,’’ Sunak disse. "Eu compar-
tilho com a nação o horror so-
bre os vídeos recentes que to-
dos nós assistimos."

Quatro raças de cachorro
são atualmente proibidas no
Reino Unido: o pitbull terrier,
o tosa japonês, o dogo argenti-
no e o fila brasileiro. Alguns
ativistas pediram que o Ameri-
can Bully XL, que foi original-
mente criado a partir do Ame-
rican Pit Bull Terrier, fosse
adicionado à lista porque
acreditam que características
perigosas foram introduzidas
nos animais.

Filho de Biden vira réu 
acusado em 3 crimes por
compra ilegal de arma
O

filho do presidente
dos EUA, Joe Biden,
Hunter Biden, virou

réu na quinta-feira passada, acu-
sado de três crimes relacionados
à compra ilegal de uma arma,
em 2018. A acusação formal po-
de levá-lo a julgamento no pró-
ximo ano, quando seu pai estará
em campanha pela reeleição.

Hunter é alvo de duas acusa-
ções de falso testemunho por ter
informado em formulários que
não estava usando drogas ilegal-
mente na época em que com-
prou um revólver no Estado de
Delaware. Ele admite ter sido
usuário de drogas na ocasião. A
terceira acusação afirma que
ele, com base nas declarações
falsas, adquiriu ilegalmente
uma arma. Se condenado, Hun-
ter pode receber uma pena de
até 10 anos de prisão.

INVESTIGAÇÃO
As acusações foram apresen-

tadas pelo conselheiro especial
do Departamento de Justiça,
David Weiss, que investiga o fi-
lho do presidente desde 2018.
Os problemas legais de Hunter,
um advogado formado em Yale
e lobista de 53 anos, têm lança-
do uma sombra sobre a campa-
nha de seu pai.

A decisão de apresentar acu-
sações criminais contra o pro-
blemático filho de Biden foi um
passo extraordinário para
Weiss, que o secretário de Justi-
ça, Merrick Garland, nomeou
como conselheiro especial no
mês passado.

A acusação coloca o Departa-
mento de Justiça na estranha
posição de processar casos tanto
contra o filho do presidente co-
mo contra o ex-presidente Do-
nald Trump, o atual favorito à
nomeação presidencial do Par-
tido Republicano em 2024.

Trump foi acusado em casos
federais separados de tentar re-

verter sua derrota nas eleições
de 2020 e de manusear indevi-
damente documentos confiden-
ciais depois de deixar o cargo e
obstruir os esforços para recu-
perá-los.

Sem apresentar quaisquer
evidências, os republicanos na
Câmara dos Deputados acusa-
ram o Departamento de Justiça
de proteger Hunter. A acusação
de porte ilegal de arma só é
apresentada esporadicamente
contra réus primários, especial-
mente aqueles como Hunter,
que não é acusado de usar a ar-
ma em outro crime.

Os advogados de Hunter Bi-
den argumentaram ao Departa-
mento de Justiça que a acusação
acabará sendo rejeitada, porque
uma série de decisões da Supre-
ma Corte e de tribunais de re-
curso lançaram dúvidas sobre a
constitucionalidade de o gover-
no federal impor condições à
compra de armas de fogo. 

EUA
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Erros nos
livros didáticos

Com a autoridade de quem lidou com o assun-
to por mais de 20 anos, tempo em que dirigi

Bloch Educação, no Rio de Janeiro, posso afian-
çar que a Secretaria de Estado de Educação de
São Paulo errou feio ao recusar a colaboração do
Programa Nacional do Livro Didático. Esnobou o
grupo que tem enorme expertise e fez, com in-
competência flagrante, a produção de materiais
por conta própria, com equívocos de toda sorte.

No livro de História, por exemplo, afirma-se
que foi D. Pedro II quem assinou a Lei Áurea,
desconhecendo o fato de que a assinatura coube
à Princesa Isabel. Ela não foi nem lembrada.
Quem é o “professor” que inventou isso?

Mais adiante, como se a autoria fosse de al-
gum ET estranho, diz-se que a capital paulista
tem praia, o que é uma inverdade total. Isso tudo
nos materiais didáticos distribuídos pela Secre-
taria às escolas, para uso nas suas aulas digitais.
Datas? Também há falhas incríveis, como o des-
conhecimento do período em que Jânio Quadros
foi prefeito de São Paulo. Isso tudo somado a in-
críveis erros gramaticais, como se tivesse faltado
uma boa revisão nos textos aprovados pela Se-
cretaria de Educação.

Dizem que o titular da Pasta tinha interesses
pessoais na adoção dos novos materiais. Disso
ainda não se tem provas, mas é estranho esse
procedimento, que prejudica evidentemente o
alunado paulista. Com essas idas e vindas, não
há dúvida, o prejuízo é para todo o sistema,
além de evidentemente dos recursos gastos pa-
ra nada.

O modelo adotado pelo MEC merece um
aperfeiçoamento constante. Mas a condução
dada por Renato Feder merece uma completa
condenação. É certo que ele voltou atrás, vai re-
correr aos livros didáticos oficiais, mas o que se
pergunta é a valia de toda essa condenável
aventura.

A Secretaria anunciou que afastou dos seus
quadros os responsáveis pelos erros no mate-
rial digital. Nada justifica a pressa dessa equi-
vocada decisão, mesmo que já tenham sido to-
madas providências para a correção do mate-
rial. Pra que submeter professores e alunos a
tudo isso?

RICARDO STUCKERT/PR
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